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Portarias de Extensão: 

 
Portaria de Extensão n.º 19/2021 

 
Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Confederação Nacional da Educação e Formação (CNEF) e a FNE - 

Federação Nacional da Educação e outros - Alteração salarial e outras e texto consolidado. 
 
 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 19, de 8 de outubro de 2021, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 

 

Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação; 

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição; 

 

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias sociais e económicas que justificam a presente extensão; 

 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto no JORAM, n.º 19, III Série, de 8 de outubro de 2021, não tendo sido deduzida 

oposição pelos interessados; 

 

Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova 

o Código do Trabalho, e bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 

Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Contrato coletivo entre a Confederação Nacional da Educação e Formação (CNEF) e a 

FNE - Federação Nacional da Educação e outros - Alteração salarial e outras e texto consolidado, publicado no JORAM, III 

Série, n.º 19, de 8 de outubro de 2021, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira: 

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados nas associações de 

empregadores outorgantes, que prossigam a atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao 
serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não nas associações sindicais 
signatárias. 

 
b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais signatárias, das profissões e categorias 

previstas, ao serviço de empregadores filiados nas associações de empregadores outorgantes. 

 

2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação.  

 

3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 
 

Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos 

termos previstos no Contrato coletivo, objeto da presente extensão. 

      

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 7 de dezembro de 2021. - A Secretária Regional de Inclusão Social 

e Cidadania, Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
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Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Acordo coletivo entre a Liberty Seguros, Compañia de Seguros y Reaseguros, SA - 

Sucursal em Portugal e outras e o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e outros - Alteração 
salarial e outra. 

 

Nos termos e para os efeitos dos n.ºs 2 e 3 do art.º  516.º do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional da Inclusão 

Social e Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Acordo coletivo entre a Liberty Seguros, Compañia de 

Seguros y Reaseguros, SA - Sucursal em Portugal e outras e o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e 

outros - Alteração salarial e outra, publicado no BTE, n.º 41 de 8 de novembro de 2021, e transcrito neste Jornal Oficial. 
 

A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 2 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade com 

o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 516.º 

do Código do Trabalho. 
 

Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 

particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 

Portaria de Extensão.  
 

Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 

 

Nota Justificativa 

No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 41 de 8 de novembro de 2021, foi publicada a alteração à Convenção Coletiva de 

Trabalho referida em epígrafe que é transcrita neste JORAM;  

 

Considerando que a referida convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre as empresas outorgantes 

e os trabalhadores representados pelas associações sindicais outorgantes; 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre as entidades 

empregadoras outorgantes e os trabalhadores ao serviço das mesmas, das profissões e categorias profissionais previstas na 

convenção coletiva de trabalho, não representados pelas associações sindicais outorgantes; 
 

Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 

aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade; 

 

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 

refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão à alteração do acordo 

coletivo de trabalho; 
 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas.  

 

PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO ACORDO COLETIVO ENTRE A LIBERTY SEGUROS, COMPAÑIA DE SEGUROS 

Y REASEGUROS, SA - SUCURSAL EM PORTUGAL E OUTRAS E O SINDICATO DOS TRABALHADORES DA ATIVIDADE 

SEGURADORA (STAS) E OUTROS - OUTROS - ALTERAÇÃO SALARIAL E OUTRA. 

 

Ao abrigo do disposto no n.º 2  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade com 

o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art .º 

516.º do Código do Trabalho, manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional da Inclusão Social e Cidadania, 

o seguinte: 
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Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Acordo coletivo entre a Liberty Seguros, Compañia de Seguros y Reaseguros, SA - 

Sucursal em Portugal e outras e o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e outros - Alteração salarial e 

outra, publicado  no BTE, n.º 41 de 8 de novembro de 2021, e transcrito neste JORAM, são estendidas na Região Autónoma da 

Madeira, às relações de trabalho estabelecidas entre as entidades empregadoras outorgantes, e os trabalhadores ao serviço das 

mesmas, das profissões e categorias profissionais previstas, não representados pelas associações sindicais outorgantes. 

 

2 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos termos 

previstos no Acordo coletivo, objeto da presente extensão. 

 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 7 de dezembro de 2021. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 

 

 

 
Aviso do Projeto de Portaria de extensão do Contrato coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - 

CNIS e a FNE - Federação Nacional da Educação e outros - Alteração salarial e outras. 

 

Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º n.º 2 do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 

Trabalho torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão Social e 

Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Confederação Nacional das 

Instituições de Solidariedade - CNIS e a FNE - Federação Nacional da Educação e outros - Alteração salarial e outras, 

publicado no BTE, n.º 42 de 15 de novembro de 2021, e transcrito neste Jornal Oficial. 

 

A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 2  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 

com o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 

516.º do Código do Trabalho. 

 

Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 

particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 

Portaria de Extensão.  

 

Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 

 

Nota Justificativa 

No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 42 de 15 de novembro de 2021, foi publicada a Convenção Coletiva de Trabalho 

referida em epígrafe que é transcrita neste JORAM; 

 

Considerando que a referida convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 
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Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 

trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pelas 

associações sindicais outorgantes; 
 
Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade;   

 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 
refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão da alteração do contrato 
coletivo de trabalho; 

 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas contrárias a normas 

legais imperativas.  

 

PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO ENTRE A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS 

INSTITUIÇÕES DE SOLIDARIEDADE - CNIS E A FNE - FEDERAÇÃO NACIONAL DA EDUCAÇÃO E OUTROS - 

ALTERAÇÃO SALARIAL E OUTRAS. 

 

Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 

Trabalho, e bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à adaptação à Região 

Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional de 

Inclusão Social e Cidadania, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Contrato coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS 

e a FNE - Federação Nacional da Educação e outros - Alteração salarial e outras, publicado no BTE, n.º 42 de 15 de novembro 

de 2021, e transcrito neste JORAM, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira: 

 

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores 

outorgante, que prossigam a atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, 

das profissões e categorias previstas, filiados ou não nas associações sindicais signatárias. 

 

b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais signatárias, das profissões e categorias previstas, 

ao serviço de empregadores filiados na associação de empregadores outorgante. 

 

2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação.  
 
3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 

salarial desde 1 de julho 2021, nos mesmos termos previstos no contrato coletivo, objeto da presente extensão. 
 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 7 de dezembro de 2021. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
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Convenções Coletivas de Trabalho: 

 

Acordo coletivo entre a Liberty Seguros, Compañia de Seguros y Reaseguros, SA - Sucursal em Portugal e outras e o Sindicato 

dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e outros - Alteração salarial e outra. 

 

As entidades empregadoras a seguir identificadas, o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS), o 
SISEP - Sindicato dos Profissionais de Seguros de Portugal e o Sindicato Nacional dos Profissionais de Seguros e Afins 
(SINAPSA), outorgantes do acordo coletivo de trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 
2020, acordam alterar o referido ACT nos termos seguintes:  

 
Artigo 1.º 

 
O número 3 da cláusula 2.ª e o anexo IV passam a ter a seguinte redação:  

 
Cláusula 2.ª 

 
Âmbito pessoal 

1 - .................................................................................................................................................................................................  
 
2 - ................................................................................................................................................................................................. 
 
3 - O presente ACT é aplicável às relações de trabalho estabelecidas entre os 25 empregadores outorgantes e os 2550 

trabalhadores que nelas prestam trabalho subordinado, por efeito da respetiva filiação sindical ou por opção efetuada nos 
termos da cláusula 65.ª (aplicação do ACT a trabalhadores não sindicalizados).  

 
ANEXO IV 

 
Tabela Salarial e Subsídio de Refeição 

 

A. Tabela salarial para 2021 

 

Nível salarial Valor mínimo obrigatório 

A 2 095,99€ 

B 1 660,92€ 

C 1 125,68€ 

D 1 207,18€ 

E1 1 132,96€ 

E2 1 029,96€ 

F1 990,69€ 

F2 900,63€ 

G 720,00€ 

 

B. Subsídio de refeição 

 

 

 

 
 

C. Produção de efeitos  
 
A tabela salarial e o valor do subsídio de refeição constantes nas alíneas anteriores produzem efeitos desde 1 de janeiro de 

2021.  
 
 
 
 
 

 

Subsídio de refeição 

 

 

10,20€ 
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Lisboa, 6 de julho de 2021.  

 

As entidades empregadoras outorgantes:  
 

– Liberty Seguros, Compañia de Seguros y Reaseguros, SA - Sucursal em Portugal, NIPC - 980 630 495:  
– Crédito Agrícola Seguros, Companhia de Seguros de Ramos Reais, SA, NIPC - 503 384 089;  

 – Prevoir Vie - Groupe Prevoir SA (sucursal), NIPC - 980 132 657;   

– Atradius Crédito Y Caución, SA de Seguros Y Reaseguros (sucursal em Portugal), NIPC - 980 149 959;   

– Cosec - Companhia de Seguro de Créditos, SA, NIPC - 500 726 000;   

– Crédito Agrícola Vida - Companhia de Seguros, SA, NIPC - 504 405 489;   

– Inter Partner Assistance, SA - sucursal em Portugal, NIPC - 980 055 563;   

– Real VIDA Seguros, SA, NIPC - 502 245 140;  

– Una Seguros, SA, NIPC - 502 661 321;   

– Una Seguros Vida, SA, NIPC - 502 661 313;  

– Victoria - Seguros, SA, NIPC - 506 333 027;  

– Victoria - Seguros de Vida, SA, NIPC - 502 821 060;  

– Compagnie Française D’Assurance pour le Commerce Exterieur, sucursal em Portugal, NIPC - 980 204 208;   

– Compañia Española de Seguros de Crédito a la Exportation Sociedade Anónima Acompañia Seguros Y Reaseguros, sucursal em 

Portugal, NIPC - 980 265 843;  

 – Metlife Europe DAC, sucursal em Portugal, NIPC - 980 479 436;   

– Arag SE - Sucursal em Portugal, NIPC - 980 256 283;  

 – Santander Totta Seguros, Companhia de Seguros de Vida, SA, NIPC - 505 297 213;  

– Companhia de Seguros Allianz Portugal, SA, NIPC - 500 069 514;   

– Mapfre Santander Portugal - Companhia de Seguros, SA, NIPC - 507 592 034;   

– Mapfre Seguros Gerais, SA, NIPC - 502 245 816;   

– Mapfre Seguros Vida, SA, NIPC - 509 056 253;  

– Mapfre Assistência, Compañia Internacional de Seguros e Reaseguros, SA - NIPC 980 073 243;  

– Aegon Santander Portugal Não Vida - Companhia de Seguros, SA, NIPC - 513 251 936;   

– Aegon Santander Portugal Vida – Companhia de Seguros de Vida, SA, NIPC - 513 251 944;  

– Bankinter Seguros de Vida SA de Seguros Y Reaseguros - Sucursal em Portugal, NIPC - 980 545 587.  

 

As entidades empregadoras acima indicadas são representadas pelo mandatário comum: 

 

José Carlos Ferreira Proença, advogado, que também usa o nome abreviado de Carlos Proença, com a cédula profissional 47751. 

 

Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) NIPC - 500 952 205, representado por:  

 

Mário José Rúbio de Oliveira e Silva, 2.º vice-presidente da direção, na qualidade de mandatário. 

Patrícia Alexandra da Silva Bento Caixinha, vogal da direção, na qualidade de mandatária. 

Leonel Alexandre Cosme Jorge dos Santos, vogal da direção, na qualidade de mandatário. 

 

SISEP - Sindicato dos Profissionais dos Seguros de Portugal, NIPC - 502 326 956, representado por:  

 

António Carlos Videira dos Santos, mandatário. 

 Elisabete Dourado da Silva Lima, mandatária. 

 
Sindicato Nacional dos Profissionais de Seguros e Afins (SINAPSA), NIPC - 501 081 674, representado por: 

 
Paulo Amílcar Couto Gomes Mourato, legal representante. 

Jorge Daniel Delgado Martins, legal representante. 

 

Depositado em 22 de outubro de 2021, a fl. 172 do livro n.º 12, com o n.º 207/2021, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.  

(Publicado no BTE., n.º 41, de 8/11/2021). 
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Contrato coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS e a FNE - Federação Nacional da 

Educação e outros - Alteração salarial e outras. 
 
O presente acordo altera o CCT publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 44, de 29 de novembro de 2019, com as 

alterações publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 2020.  
 

CAPÍTULO I 

 

Âmbito pessoal, geográfico, setorial e vigência 

 

Cláusula 1.ª 

 
Âmbito e área de aplicação 

 
1- (…)  
 
2 - Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 

Trabalho, refere-se que serão abrangidos por esta convenção 4000 empregadores e 30 000 trabalhadores.  
 
(…)  

CAPÍTULO III 
 

Direitos, deveres e garantia das partes 
 

Cláusula 10.ª 
 

Deveres da entidade patronal 
 
São deveres da entidade patronal:  

 
(…)  
k) Passar ao trabalhador, a pedido deste e em 10 dias, certificado de tempo de serviço conforme a legislação em vigor.  
(…)  

 
CAPÍTULO VI 

 
Retribuição e outras atribuições patrimoniais 

 
(…) 

Cláusula 70.ª 
 

Refeição 
 
1- Os trabalhadores têm direito ao fornecimento de uma refeição principal completa por cada dia completo de trabalho.  
 
(…)  
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CAPÍTULO XIII 

 
Disposições transitórias e finais 

(…)  

Cláusula 99.ª 

 
Cláusula de salvaguarda 

 
Mantêm-se em vigor todas as disposições, incluindo anexos e notas, que, entretanto, não foram objeto de alteração, 

constantes do CCT, cuja publicação está inserta no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 44, de 29 de novembro de 2019, com 

as alterações constantes do acordo de revisão publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de novembro de 

2020.  
 

(…)  

 
ANEXO II 

 

Condições específicas 

(…)  

Trabalhadores com funções pedagógicas 

 

«(…)»  

 

Contagem do tempo de serviço:  

 
Para efeitos quer de ingresso quer de progressão dos educadores de infância e dos professores nos vários níveis de 

remuneração previstas no anexo V, conta-se como tempo de serviço não apenas o tempo de serviço, efetivo e classificado de 

bom, prestado na mesma instituição/entidade empregadora, no exercício de funções docentes ou educativas, mas também o 

tempo de serviço prestado noutros estabelecimentos de ensino particular ou público, desde que devidamente comprovado e 

classificado de bom e que tal não se oponham quaisquer disposições legais, sem prejuízo do previsto nas notas 1 a 4 do anexo 

V.  

ANEXO III 

 

Enquadramento das profissões em níveis de qualificação 

 

(…)  

 
6- Profissionais semiqualificados (especializados):  
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6.1- Administrativos, comércio e outros.  

Auxiliares em estruturas de acolhimento residencial para crianças e jovens.  

(…)  

ANEXO IV  
 

Enquadramento das profissões e categorias profissionais em  
níveis de remuneração  

 
(…)  
Nível X  
Ajudante de ação direta principal.  

 
Nível XII  
Ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas com deficiência de 1.ª  

 
Nível XIII  
Ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas com deficiência de 2.ª  

 
Nível XIV  
Ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas com deficiência de 3.ª  

Auxiliares em estruturas de acolhimento residencial para crianças e jovens.  
 

Notas: Com a entrada em vigor da presente alteração, os trabalhadores que detenham as categorias das carreiras de ajudante de ação direta e de ajudante de 

estabelecimento de apoio a pessoas com deficiência, acima indicadas, manterão a categoria, mas serão enquadradas no nível remuneratório agora previsto, 

mantendo a contagem do tempo de serviço para efeitos da próxima promoção.  

Os trabalhadores que à data da entrada em vigor da presente alteração estavam classificados em prefeitos serão reclassificados em auxiliares de estruturas de 

acolhimento residencial para crianças e jovens, mantendo o nível remuneratório do nível XIV da tabela A. 
 

Anexo V 
 

Tabela de retribuições mínimas 
 

(A partir de 1 de julho de 2021) 
 

Tabela A 

 

Nível RM 

1 1 244,00 € 

2 1 160,00 € 

3 1 093,00 € 

4 1 043,00 € 

5 1 000,00 € 

6 935,00 € 

7 884,00 € 

8 834,00 € 

9 785,00 € 

10 735,00 € 

11 717,00 € 

12 711,00 € 

13 697,00 € 

14 687,00 € 

15 677,00 € 

16 673,00 € 

17 669,00 € 

18 665,00 € 
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Tabela B  

 

(A partir de 1 de julho de 2021)  

 

1 - Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e secundário profissionalizado, com licenciatura. 

 

Níveis  Anos de serviço Valores em euros 

      

I 26 ou mais 3 067 

II de 23 a 25 2 414 

III de 20 a 22 2 061 

IV de 16 a 19 1 943 

V de 13 a 15 1 879 

VI de 9 a 12 1 730 

VII de 4 a 8 1 491 

VIII De 0 a 3 1 007 

 
 

2 - Professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e secundário profissionalizado, com bacharelato 
 
 

Níveis  Anos de serviço Valores em euros 

      

I 26 ou mais 2 524 

II de 23 a 25 2 322 

III de 20 a 22 1 946 

IV de 16 a 19 1879 

V de 13 a 15 1 730 

VI de 9 a 12 1 491 

VII de 4 a 8 1 377 

VIII De 0 a 3 1 007 

 
 

3 - Outros professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário: 
 

 
 

Níveis  

 

Grau académico/anos serviço  

 

Valores euros  

 

I  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem grau 

superior e com 20 ou mais anos de serviço  

 

1 754 

 

II  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem grau 

superior e mais de 15 anos  

 

1 495 

 

III  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado, com 

habilitação própria, de grau superior e mais de 10 anos  

 

1 405 

 

IV  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem grau 

superior e mais de 10 anos  

 

1 366 

 

V  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado, com 

habilitação própria, de grau superior mais 5 anos  

 

1 224 
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VI  

 

Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário com mais de 25 anos  

 

1 209 

 

VII  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado, com 

habilitação própria, sem grau superior e mais 10 anos  

 

1 170 

 

VIII  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado, com 

habilitação própria, de grau superior  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem grau 

superior e mais 5 anos  

Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário com mais de 20 anos  

 

1 152 

 

IX  

 

Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário com mais de 15 anos  

 

1 094 

 

X  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem grau 

superior  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado, com 

habilitação própria, sem grau superior e mais de 5 anos  

Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário com mais de 10 anos  

 

973 

 

XI  

 

Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos ensino básico e ensino secundário com mais de 5 anos  

 

851 

 

XII  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado, com 

habilitação própria, sem grau superior  

 

829 

 

XIII  

 

Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário  

 

776 

 

 

4 - Educadores de infância e professores do 1.º ciclo do Ensino Básico com licenciatura profissionalizados. 

 

 

Níveis  Anos de serviço Valores em euros 

      

I 26 ou mais 2 580 

II de 23 a 25 1 953 

III de 20 a 22 1 833 

IV de 16 a 19 1 670 

V de 13 a 15 1 498 

VI de 9 a 12 1 418 

VII de 4 a 8 1 161 

VIII De 0 a 3 1 006 
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5 - Educadores de infância e professores do 1.º ciclo do ensino básico com habilitação. 

 

 

Níveis  Anos de serviço Valores em euros 

      

I 26 ou mais 2 525 

II de 23 a 25 1 907 

III de 20 a 22 1 785 

IV de 16 a 19 1 626 

V de 13 a 15 1 466 

VI de 9 a 12 1 363 

VII de 4 a 8 1 112 

VIII De 0 a 3 984 

 

6 - Restantes educadores e professores sem funções docentes, com funções educativas. 

 

Níveis  Grau académico/Anos serviço Valores euros 

  Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 26 anos 

1 224 I Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso 

  complementar e mais de 26 anos 

II 
Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 26 anos 

1 166 
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 26 anos 

III 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 25 anos 

1 151 
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso 

complementar e mais de 25 anos 

Professores com grau superior e mais de 25 anos 

  Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 20 anos 

1091 

  Professores com 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso 

  complementar e mais de 20 anos 

IV Professores com grau superior e mais de 20 anos 

  Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 25 anos 

  Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 25 anos 

  Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 25 anos 

V 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 15 anos  

972 

Professores com 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso 

complementar e mais de 15 anos 

Professores com grau superior e mais de 15 anos 

Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 20 anos 

Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 20 anos 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 20 anos 

Professores sem grau superior e mais de 25 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 25 anos 
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VI 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 10 anos 

878 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso  

complementar e mais de 10 anos 

Professores com grau superior e mais de 10 anos 

Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 15 anos 

Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 15 anos 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 15 anos 

Professores sem grau superior e mais de 20 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 20 anos 

VII 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 5 anos 

775 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso  

complementar e mais de 5 anos 

Professores com grau superior e mais de 5 anos 

Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 10 anos 

Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 10 anos 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 10 anos 

Professores sem grau superior e mais de 15 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 15 anos 

VIII 

Educadores de estabelecimento com grau superior 

731 

Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 5 anos 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 5 anos 

Professores sem grau superior e mais de 10 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 10 anos 

IX 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar 

705 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso  

complementar 

Professores com grau superior  

Professores sem grau superior e mais de 5 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 5 anos 

X 

Educadores de infância sem curso, com diploma 

665 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma 

Professores sem grau superior  

Educadores de estabelecimento sem grau superior 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, com diploma para as povoações rurais 

Professores autorizados do 1.º ciclo do ensino básico 

Educadores de infância autorizados 
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Porto, 14 de setembro de 2021.  

Pela Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS:  

 

José Macário Correia, na qualidade de mandatário. 

Roberto Rosmaninho Mariz, na qualidade de mandatário. 

Henrique Manuel de Queirós Pereira Rodrigues, na qualidade de mandatário. 

 
Pela FNE - Federação Nacional da Educação e em representação dos seguintes sindicatos seus filiados:  
 
SPZN - Sindicato dos Professores da Zona Norte;  
SPZC - Sindicato dos Professores da Zona Centro;  
SDPGL - Sindicato Democrático dos Professores da Grande Lisboa e Vale do Tejo;  
SDPSul - Sindicato Democrático dos Professores do Sul; 
SDPA - Sindicato Democrático dos Professores dos Açores;  
SDPM - Sindicato Democrático dos Professores da Madeira;  
STAAE-ZN - Sindicato dos Técnicos Superiores, Assistentes e Auxiliares de Educação da Zona Norte;  
STAAE-ZC - Sindicato dos Técnicos Superiores, Assistentes e Auxiliares de Educação da Zona Centro;  
STAAE Sul e Regiões Autónomas - Sindicato dos Técnicos, Administrativos e Auxiliares de Educação Sul e Regiões Autónomas.  
 

José Manuel Ricardo Nunes Coelho, mandatário com poderes para o ato. 

 

Pelo SINDITE - Sindicato dos Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica:  

 

José Manuel Ricardo Nunes Coelho, mandatário com poderes para o ato. 

 

Pelo SITRA - Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes:  

 

José Manuel Ricardo Nunes Coelho, mandatário com poderes para o ato. 

 

Pelo SINAPE - Sindicato Nacional dos Profissionais da Educação:  

 

Acácio Fernando Vieira Garcia Várzea, mandatário com poderes para o ato. 

 

Pelo SITESE - Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo:  

 

António José Silva Santos, mandatário com poderes para o ato. 

 

Pelo SINDEP - Sindicato Nacional e Democrático dos Professores:  

 

António Alberto Matos Guedes da Silva, mandatário com poderes para o ato. 

 

Pelo SNAS - Sindicato Nacional dos Assistentes Sociais:  

 

José Manuel Ricardo Nunes Coelho, mandatário com poderes para o ato. 

 

Pelo SINTAP (Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos):  

 

Manuel da Silva Braga, mandatário com poderes para o ato. 

 

Depositado em 2 de novembro de 2021, a fl. 172 do livro n.º 12, com o n.º 209/2021, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

 (Publicado no BTE., n.º 42, de 15/11/2021). 
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Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Facility Services - APFS e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de 

Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Atividades Diversas - STAD e outra - Constituição da comissão paritária. 
 

 

De acordo com o estipulado na cláusula 53.ª do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Facility Services - 

APFS e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Atividades Diversas - 

STAD e outra, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de janeiro de 2020, foi constituída pelas entidades 

outorgantes uma comissão paritária com a seguinte composição:  

Em representação da parte empregadora,  

 

Membros efetivos:  

Maria de Fátima Portulez de Oliveira. 

Bruno Alexandre Venera Moreira. 

Joaquim Fernando Fialho Sabino. 

Manuel Eugénio Pimentel Cavaleiro Brandão. 
 
Membros suplentes:  

 
Ana Mafalda Areias Salvado Coelho Vilhena. 

António Manuel de Sousa Neto. 
 
 
Em representação da parte sindical,  
Membros efetivos:  

 
Vivalda Rodrigues Henriques Silva. 

Vitalina Gomes Costa Silva. 

Paulo Sim Sim Costa. 

Octávio Manuel Ferreira Duarte Amaro. 
 
Membros suplentes:  

  

Paulo Manuel da Silva Barqueiro. 

Carlos Manuel Alves Trindade. 

 

(Publicado no BTE., n.º 41, de 8/11/2021). 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à 

Direção Regional da Administração Pública e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

Gabinete do Jornal Oficial 

Número 181952/02 

 
Preço deste número: € 5,48(IVA incluído) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

CORRESPONDÊNCIA 
 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 

 

 

 


